
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 802.568 - RJ (2015/0269701-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DELTA CONSTRUÇÕES S/A 
ADVOGADOS : AMAURI DOS SANTOS MAIA 
  JOEL DE MENEZES NIEBUHR E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPESA URBANA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DA MEDIDA ANTECIPATÓRIA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535, II, do CPC, na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos presentes autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional. 
2. No caso vertente, para se chegar a conclusão diversa da adotada pelo 
órgão julgador de origem, quanto ao preenchimento dos requisitos da 
tutela de urgência pleiteada, seria necessário o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 802.568 - RJ (2015/0269701-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DELTA CONSTRUÇÕES S/A 
ADVOGADOS : AMAURI DOS SANTOS MAIA 
  JOEL DE MENEZES NIEBUHR E OUTRO(S)
AGRAVADO : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPESA URBANA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial sob os 

fundamentos de que não restou caracterizada a ofensa ao art. 535 do CPC e de que, quanto à 

presença do fumus boni iuris e do periculum in mora, a alteração das conclusões da Corte de 

origem, tal como colocada a questão pela recorrente, demandaria novo exame fático-probatório, o 

que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, defende não incidir o óbice 

sumular supramencionado e repisa a tese de negativa de prestação jurisdicional pelo Tribunal de 

origem. Reitera, também, a tese articulada no recurso especial no sentido de que o pagamento de 

credores mais recentes em detrimento das faturas mais antigas acarretou desrespeito à ordem 

cronológica de pagamento.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à análise 

do Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 802.568 - RJ (2015/0269701-7)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, 
não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
Por outro lado, o Tribunal de origem consignou o seguinte (fl. 81):

Sobressai dos autos, em juízo de cognição não exauriente, 
apenas com os documentos trazidos pela parte a ausência dos 
requisitos ensejadores da medida pretendida.
Isso porque, dos simples fatos narrados não é possível 
deduzir-se a verossimilhança das alegações, necessitando as 
questões trazidas de maior análise probatória, sob o crivo do 
contraditório, como bem ressaltado na decisão agravada.
Desta forma, reputo que não se encontram presentes os 
requisitos autorizadores da medida antecipatória pleiteada, 
não merecendo reforma a decisão agravada.

Em regra, não é cabível recurso especial para reexaminar os 
fundamentos utilizados pelas instâncias de origem para deferir ou 
indeferir medidas liminares ou antecipações de tutela. Leia-se, a 
propósito, a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO A RESPEITO DE 
ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. LIMITES DA SUA 
REVISIBILIDADE POR RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE DE REEXAME DOS PRESSUPOSTOS DA 
RELEVÂNCIA DO DIREITO E DO RISCO DE DANO.
1. Os recursos para a instância extraordinária somente são 
cabíveis em face de "causas decididas em única ou última 
instância" (CF, art. 102, III e art. 105, III). Não é função 
constitucional do STF e nem do STJ, no julgamento de 
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recursos extraordinários e recursos especiais, substituir-se às 
instâncias ordinárias para fazer juízo a respeito de questões 
constitucionais ou infraconstitucionais que, naquelas 
instâncias, ainda não tiveram tratamento definitivo e 
conclusivo.
2. As medidas liminares de natureza cautelar ou antecipatória 
são conferidas à base de cognição sumária e de juízo de mera 
verossimilhança (art. 273, § 4º, art. 461, § 3º, primeira parte, 
art. 798
e art. 804 do CPC). Por não representarem pronunciamento 
definitivo, mas provisório, a respeito do direito afirmado na 
demanda, são medidas, nesse aspecto, sujeitas a modificação 
a qualquer tempo (CPC, art. 273, § 4º, art. 461, § 3º, parte 
final, e art. 807), devendo ser confirmadas ou revogadas pela 
sentença final. Em razão da natureza precária da decisão, o 
STF sumulou entendimento segundo o qual "não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar" 
(súmula 735 do STF). Conforme assentado naquela Corte, a 
instância extraordinária, tratando-se de decisão 
interlocutória, está subordinada "à eficácia preclusiva da 

interlocutória relativamente à questão federal, constitucional ou 
ordinária, da qual se cogite. Ao contrário, se a puder rever a 
instância a quo no processo em que proferida - seja ele de 
que natureza for - dela já não caberá recurso extraordinário, 
nem recurso especial, não porque seja interlocutória, mas por 
não ser definitiva. É o que se dá na espécie, na qual - não 
obstante o tom peremptório com que o enuncia a decisão 
recorrida - a afirmação sobre a plausibilidade da pretensão 
de mérito será sempre um juízo de delibação essencialmente 
provisório e, por isso, revogável, quer no processo definitivo 
a ser instaurado, quer mesmo no processo cautelar" (RE 
263038/PE, 1ª turma, Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 
28.04.2000).
3. Relativamente ao recurso especial, não se pode afastar, de 
modo absoluto, a sua aptidão como meio de controle da 
legitimidade das decisões que deferem ou indeferem medidas 
liminares. Todavia, a exemplo do recurso extraordinário, o 
âmbito da revisibilidade dessas decisões, por recurso 
especial, não se estende aos pressupostos específicos da 
relevância do direito (fumus boni iuris) e do risco de dano 
(periculum in mora). Relativamente ao primeiro, porque não 
há juízo definitivo e conclusivo das instâncias ordinárias 
sobre a questão federal que dá suporte ao direito afirmado; e 
relativamente ao segundo, porque há, ademais, a 
circunstância impeditiva decorrente da súmula 07/STJ, uma 
vez que a existência ou não de risco de dano é matéria em 
geral relacionada com os fatos e as provas da causa.
4. Também não pode ser conhecido o recurso especial quanto 
à alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados com a 
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matéria de mérito da causa, que, em liminar, é tratada apenas 
sob juízo precário de mera verossimilhança. Quanto a tal 
matéria, somente haverá “causa decidida em única ou última 
instância” com o julgamento definitivo.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, no ponto, 
improvido.
(REsp 765.375/MA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJ 8/5/2006)

No mesmo sentido, confiram-se: AgRg no AREsp 261912/MG, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 26/2/2013; 
AgRg no AREsp 233015/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 25/10/2012; AgRg no AREsp 103274/RS, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 4/9/2012.
Esse entendimento é aplicável ao caso em exame, pois, para se 
chegar a conclusão diversa da adotada pelo órgão julgador de 
origem, quanto à presença ou não da fumaça do bom direito e do 
perigo da demora na prestação jurisdicional, seria necessário o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
vedada pela Súmula 7/STJ. Ademais disso, quanto ao mérito da 
controvérsia, o TJ/RJ se limitou a proceder a um juízo precário de 
verossimilhança das alegações da parte ora agravada. Assim, não 
se está, ainda, diante de "causa decidida em única ou última 
instância", apta a ensejar a abertura da via especial. 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0269701-7 AREsp 802.568 / RJ

Números Origem:  00675987820148190000  201524562415

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DELTA CONSTRUÇÕES S/A
ADVOGADOS : JOEL DE MENEZES NIEBUHR E OUTRO(S)

AMAURI DOS SANTOS MAIA
AGRAVADO : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPESA URBANA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos - Pagamento Atrasado / Correção Monetária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DELTA CONSTRUÇÕES S/A
ADVOGADOS : JOEL DE MENEZES NIEBUHR E OUTRO(S)

AMAURI DOS SANTOS MAIA
AGRAVADO : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPESA URBANA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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